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RESUMO 

 

 

A influência exercida pelos processos seletivos, vestibulares das universidades em 
nosso estado tem mantido certo o interesse das instituições de ensino, e dos 
próprios professores de geografia, em trazer no currículo de suas turmas, sobretudo 
de ensino médio um espaço dedicado à geografia regional, pois, isso também era do 
interesse do aluno que buscava prepara-se para o sucesso na seleção. Porém 
diante do fato das maiores universidades da Paraíba, adotarem o SISU (Sistema de 
Seleção Unificada), baseada nas notas atribuídas pelo ENEM (Exame Nacional do 
Ensino Médio) que como explicitado é nacional, nos vem o questionamento se o 
interesse e a produção e reprodução de conhecimento sobre a geografia regional 
ainda permanecerá com espaço nas nossas escolas de educação básica. E para 
volver a luz da discussão sobre o debate desta relevante questão, que contrapõem o 
nacional e o regional é que se faz importante à realização deste e de outros 
trabalhos que venham a contribuir com o respaldo necessário a tomada de uma 
decisão segura ou a revisão de outras que, comprovadamente, venham trazer 
prejuízo aos objetivos educacionais das instituições e ou dos sujeitos que a 
compõem bem como para sociedade. 
 

 

Palavras chave: Processos seletivos. Influências. Ensino médio. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

The influence exercised by the selective processes, college entrance exams of the 

universities in our state have been maintaining certain the interest of the teaching 

institutions, and of the own geography teachers, in bringing in the curriculum of their 

groups, above all of high school a space dedicated to the regional geography, 

because, that was also of the student's interest that looked for gets ready for the 

success in the selection. They put before the fact of the largest universities of 

Paraíba adopted SISU (System of Unified Selection), based on the notes attributed 

by ENEM (National Exam of the Medium Teaching) that as mentioned is national, it 

comes us the question if the interest and the production and knowledge reproduction 

about the regional geography will still stay with space in our schools of elementary 

and high school. And to turn the light of the discussion on the debate of this relevant 

subject, that oppose the national and the regional is that it is done important to the 

accomplishment of this and of other subjects that come to contribute with the 

necessary backrest the socket of a safe decision or the revision of another that 

demonstrably comes to bring damage to the education objectives of the institutions 

and or of the subjects that compose her as well as for own society.   

 

 

Words key: Selective processes, influences, high school. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

É necessário para que se tenha compreensão da abrangência e da 

complexidade deste tema, considerar uma série diversa de fatores das mais distintas 

ordens, que dificilmente poderão ser aglutinados em termos únicos ou resolvidos 

pela ousadia de um projeto fabuloso que resolverá de vez grandes e antigos 

problemas da educação brasileira, de cima para baixo decretando o fim da 

conhecida decoreba pondo por terra a antiga rotina escolar. 

Dificilmente poderá se afirmar com segurança que os processos vestibulares 

não influenciam o currículo do ensino médio. Entretanto para conhecedores práticos 

da rotina dessa fase educacional. A afirmação verdadeira é da inserção de 

componentes visando o que de fato é cobrado pelos processos de seleção das 

instituições de ensino superior. O que guardadas as proporções devidas pode ser 

benéfico para ambos os envolvidos. 

Neste sentido buscaremos analisar a relação entre os conteúdos da geografia 

regional trabalhados na educação básica e a substituição dos vestibulares pelo 

Exame Nacional do Ensino Médio como única forma de seleção para acesso as 

universidades. Discutindo possíveis implicações trazidas pela adoção de um exame 

nacional padrão, para seleção de candidatos a entrada nos cursos ofertados pelas 

principais universidades do estado, sobre as aulas de geografia, sobretudo as de 

geografia da Paraíba. Procurado identificar e analisar tais implicações se serão 

positivas ou negativas para o sucesso da missão social atribuída a geografia escolar 

e ao próprio sistema de ensino como um todo. 
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Sendo importante que se faça uma analise dos conteúdos abordados pela 

prova de geografia dos antigos vestibulares, em contraponto aos temas abordado 

pela prova de ciências humanas e suas tecnologias do Enem, que passará a 

representar com potencial ainda maior, uma ferramenta indutora de conteúdos no 

ensino médio paraibano, em face da extinção gradual dos mais tradicionais 

processos de seleção no estado, voltando à atenção para possíveis consequências 

trazidas pela provável construção desta unanimidade estadual em torno do sistema 

selecionador federal.  

Assim como é imperioso também que se reconheça a relação de influências 

mútuas do ensino básico, sobretudo do ensino médio e das universidades. Se 

constituído em uma via de múltiplas possibilidades. Sendo necessário que no âmbito 

universitário se reconheça a importância dos conceitos disseminados pelo ensino 

médio, que afinal servirá de conceito base para todos os cidadãos que por ele 

passarem e não apenas para os destinados aos cursos específicos em cada 

instituição.  

O que não significa, entretanto que as universidades devam abdicar da 

possibilidade de influência direta na constituição dos currículos e nas 

transformações do ensino básico. Principalmente quando reconhecidas as 

consequências que uma intervenção negativa ou a falta de intervenção para que se 

corrijam problemas, podem ocasionar. Especialmente quando se trata da base do 

processo educacional e das aulas de uma disciplina que deve possibilitar ao cidadão 

a capacidade de entender a dinâmica de seu espaço, e a participar ativamente da 

sociedade na qual está inserido. 

 

 



 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

 O sentido mais amplo da educação pode ser compreendido, quando se 

entende a educação como um poderoso e complexo processo de transformação. 

Sendo um meio capaz para realização de revoluções no cerne de cada indivíduo e 

através dele na sociedade como um todo. É pois, esse poder, essa capacidade de 

transformação, o que dá sentido e torna imperiosa a necessidadede existência das 

escolas. 

De tal modo, a falha capital para o sistema escolar é aderir às práticas 

conservadoras que em nada contribuem com a transformação pessoal e social do 

indivíduo. Assim sendo o profissional da educação ou a instituição que renuncia ao 

seu papel de formador de cidadãos conscientes e ativos na conjuntura social que o 

circunda, perde seu sentido de existir. Haja vista, considerarmos a escola uma 

instituição social de vital importância para a vida e a socialização do conhecimento 

no mundo contemporâneo.  

Considerando a discussão da geografia escolar, esta renúncia pode ser 

representada pelas práticas da geografia tradicional conservadora, largamente 

disseminada na educação brasileira ou simplesmente pelo distanciamento do que é 

ensinado da realidade social do aluno. Cujos fatores básicos que caracterizaram e 

caracterizam, impulsionaram ou ainda impulsionam essas práticas educativas já são 

notados desde os primórdios da educação no que remonta as influências iniciais da 

geografia brasileira. 
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2.1 Princípios da geografia escolar no Brasil  

 

 

A presença e função de cada componente na grade curricular, depende 

em muito da conjuntura social vigente e do que se acredita como possibilidade 

contributiva de cada um deles. Analisando-se frequentemente sua trajetória histórica 

de desenvolvimento, para que se evite o retrocesso e lhe seja assegurado o seu 

papel colaborador. Buscando as raízes históricas de sua presença na grade 

curricular brasileira, notaremos que: 

A Geografia pode ser encontrada já num primeiro momento nos 
discursos do Estado, do Exército e mesmo como parte dos currículos 
escolares. A fundação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, e a 
inclusão da Geografia como disciplina, foi parte importante de sua 
trajetória. O professor Delgado de Carvalho teve grande importância 
para garantir à Geografia um espaço no campo do saber escolar. 
Num segundo momento, a Geografia marcou o ensino pela criação 
do curso superior paralelamente à fundação da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e do 
Departamento de Geografia em 1934. Nessa ocasião, professores 
oriundos da França, como Pierre Monbeig, Defontaines, com forte 
influência da escola de Vidal de La Blache, corroboraram esta 
tradição no Brasil. (BRASIL, 1998, p. 19) 

 

Sugerindo a geografia como uma ciência com ares matemáticos e 

descritivos, o alicerce francês marcou profundamente a geografia brasileira ainda em 

seus passos iniciais. Com a difusão desse modo de pensar a ciência geográfica, 

implementou-se uma geografia para as escolas, útil de certa forma aos interesses da 

época, mas sem aquele engajamento crítico tão defendido nos dias atuais.  

 
Essa Geografia era marcada pelo positivismo que sustentava 
metodologicamente quase todas as chamadas ciências humanas que 
se consolidaram nessa época nas faculdades brasileiras. Com fortes 
tendências de estudos regionais, os estudos geográficos pautavam-
se pela busca de explicações objetivas e quantitativas da realidade, 
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fundamentos da escola francesa de então. Foi essa escola que 
imprimiu ao pensamento geográfico o mito da ciência asséptica, não-
politizada, com o argumento da neutralidade do discurso científico. 
Tinha como meta abordar as relações do homem com a natureza de 
forma objetiva, elaborar monografias regionais para uma possível 
busca de leis gerais que explicassem suas diferenças. É importante 
lembrar que para La Blache a Geografia não era ciência dos homens, 
mas dos lugares.O lugar e a região eram sempre vistos como 
dimensões objetivas resultantes das interações entre o homem e a 
natureza. (BRASIL, 1998, p. 19) 

 

Algumas mudanças no direcionamento para construção da ciência 

geográfica que se tem hoje surgiram de acordo com Pontuschka (2007), a partir de 

meados da década de cinquenta quando a geografia tradicional passou a ser 

questionada, em várias partes do mundo e no Brasil nas décadas seguintes, quando 

os geógrafos foram em busca de novas teorizações e novos paradigmas. Moreira 

(2006) observa que, foi a partir da década de 1970 que se instalou no cerne do 

pensamento geográfico um ambiente de grande debate crítico, sobre seus rumos, 

que hoje se amplia com novas tendências. Contrapondo-se a geografia meramente 

descritiva, desprovida de contexto defendida tradicionalmente, influenciando em 

conjunto a geografia escolar. Conforme afirma, Cavalcanti: 

 

Numa análise da história dessa disciplina no Brasil é possível marcar 
o final da década de 1970 como o início de um período de mudanças 
significativas em torno de propostas de pesquisa e ensino, que ficou 
conhecido como Movimento de Renovação da Geografia. Desde 
então, muitos caminhos foram escolhidos para se fazer uma análise 
crítica da fundamentação teórico-metodológica da ciência geográfica 
e para se propor alternativas ao modo de trabalhar essa ciência 
como matéria escolar. (CAVALCANTI, 2002, p.11)  
 

Faz-se necessário ressaltar, no entanto que as questões fundamentais 

relacionadas ao desenvolvimento de uma prática crítica construtiva nas aulas de 

geografia não estão incluídas ao abandono dos conteúdos geográficos abordados 

nas aulas, para substituição pela crítica do vazio, com discursos econômicos 

circulares inflexíveis, por vezes maçantes e duradouros, tão inúteis e abstratos a 
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realidade dos alunos quanto os tradicionais nomes de rios. E nesse campo 

possivelmente a contribuição mais sensata poderá surgir pela universidade 

influenciando, intencionalmente ou não, através de seus processos a base 

educacional de seus futuros membros.  

A geografia desejável para as escolas deve somar forças para construção de 

uma ciência de síntese, capaz de contribuir verdadeiramente para com a formação 

integral do indivíduo. 

 

 

2.2 A geografia na educação básica e a atualização do ensino médio 

 

 

Admitindo-se a tarefa escolar de formar indivíduos conscientes, uma das 

etapas pode ser considerada, sem é claro desmerecer as demais, como a mais 

importante. Representada pelo que hoje se conhece como ensino médio, conhecido 

anteriormente como segundo grau, esta fase congrega uma carga enorme de 

responsabilidades. Devido a fatores diversos, que englobam desde a população 

atendida, seja pela quantidade que é numericamente em muito superior ao público 

atendido pelas instituições de ensino superior, seja pela predominância nessa fase 

dos jovens às vésperas de uma participação mais decisiva na sociedade. E por 

vezes ainda carregados de dúvidas e incertezas, mais sedentos por conhecimentos 

e bases para as suas tomadas de decisões. 

O ensino médio representa certamente a mais importante fase de ensino, 

também quando se objetiva alcançar, melhorias e transformações sociais. Visto que 

é muito mais abrangente que qualquer curso de nível superior. Sendo o 

conhecimento base para todos os profissionais em formação nas universidades e 
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em outros setores escolares. De modo que quando se altera a base da formação 

alteram-se todas as possibilidades de ações novas de uma enorme gama de novos 

profissionais e cidadãos. O que potencializa qualquer tipo de ação que se tome 

nesse nível de ensino, e poderia acontecer, por exemplo, quando se tem uma 

formação mais crítica e humanizada de alunos do ensino médio, e estes 

compreendem, se integram a nova mensagem e a retransmitem em seus modos de 

agir futuros, transformando os cursos universitários e os setores diversos onde se 

engajarem. 

Reconhecendo a importância deste nível de ensino, representado pelos 

três últimos anos da chamada educação básica, reconhecemos também as 

possibilidades de benefícios a serem alcançados quando toma ou se pratica uma 

ação benéfica e somos impelidos a aceitar que consequências negativas também 

venham a ocorrer sempre que algo não aconteça, bem como esperado no ensino 

médio, contaminando negativamente o restante do círculo de ensino. 

Na educação básica a geografia comprometida com a formação crítica 

ativa dos indivíduos, exerce uma função essencial, pela conscientização espacial 

que é capaz de transmitir. Praticando desde cedo nas escolas: “uma geografia que 

possibilite às crianças, no processo de amadurecimento físico e intelectual, irem 

formando/ criando um universo crítico que lhes permita se posicionar em relação ao 

futuro, que lhes permita finalmente construir o futuro” (OLIVEIRA, 1991, p.144). 

Tornando possível, que as pessoas compreendam o espaço em que estão 

integradas e localizem-se na sua complexidade. Apresentando-se não apenas como 

um reflexo, mas como um poderoso instrumento para que se conheça e se 

transforme a realidade social. Analisando as possibilidades objetivadas com sua 

presença nas escolas e entendendo que: 
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A Geografia é ciência que estuda, analisa e tenta explicar (conhecer) 
o espaço produzido pelo homem e, enquanto matéria de ensino, ela 
permite que o aluno “se perceba como participante do espaço que 
estuda, onde os fenômenos que ali ocorrem são resultados da vida e 
do trabalho dos homens e estão inseridos num processo de 
desenvolvimento” (CALLAI, 1998, p.56 apud CAVALCANTE, 2002 
p.13,) 

 

Entretanto para uma melhor compreensão das propostas aqui tratadas se 

faz imprescindível apresentarmos um esclarecimento, quanto ao que entendemos 

por ensino básico, voltando nossas atenções principalmente para o ensino médio, 

fase representada pelos três últimos anos, dessa fase inicial basilar para o sucesso 

do processo educacional como um todo. Acordando quanto ao ensino básico que 

este é representado de fato, pelas: 

Formas escolarizadas da educação previstas nos termos da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996). Assim do 
ponto de vista legal da organização escolar nacional, a população de 
zero a 17 anos de idade é atendida pela educação básica, que se 
subdivide em educação infantil (sob a forma de creche para os de 
zero a três anos de idade, e pré-escola de quatro a seis), ensino 
fundamental (sete a catorze anos deidade), ensino médio (quinze a 
dezessete anos de idade). (IRELAND, 2001, p.147) 
 

Trata-se de um estágio de ensino ainda carente por mudanças, em que a 

universidade talvez ao abdicar da autoridade no seu processo de seção deixa de ter 

influência de maior volume, pois conforme Oliva (2008), os impulsos de renovação 

da geografia que chegaram ao ensino médio são poucos e precários, seja pelo 

afastamento do ensino médio do que é produzido pelas universidades, seja pela 

persistência de fatores que apesar de bastante conhecidos e discutidos no decorrer 

dos cursos de formação, como: a manutenção do ensino e expectativas de 

aprendizagem baseadas na geografia tradicional, ainda continuam presentes nas 

salas de aulas.  

Por outro lado são vastas politicas públicas, que no âmbito 

regulamentador tentam quebrar esse paradigma como as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) que trata de uma reestruturação do 

funcionamento do ensino médio de modo que: 

A prática administrativa e pedagógica dos sistemas de ensino e de 
suas escolas, as formas de convivência no ambiente escolar, os 
mecanismos de formulação e implementação de políticas, os critérios 
de alocação de recursos, a organização do currículo e das situações 
de aprendizagem, os procedimentos de avaliação deverão ser 
coerentes com os valores estéticos, políticos e éticos que inspiram a 
Constituição e a LDB, organizados sob três consignas: sensibilidade, 
igualdade e identidade. (BRASIL, 1998, p.21) 

 

Com essa tentativa coube a Geografia, não isolada, mas no conjunto das 

ciências humanas, um papel que para ela pode não ser de difícil execução visto que 

nas suas raízes de produção e transmissão de conhecimento já o era e a cada dia 

nos parece ser mais capaz e integrada no que as DCNEM trazem como a doutrina 

de currículo que sustenta a proposta de organização e tratamento dos conteúdos 

com as “características desejáveis, os conceitos de interdisciplinaridade e 

contextualização” (BRASIL, 1998) que já são a nosso ver de longa data bases dos 

conhecimentos abordados pela ciência geográfica. Pois ainda que nomeados de 

tradicionais dificilmente conhecimentos geográficos sejam produzidos ou 

transmitidos sem o apoio ou a utilização de outras ciências. 

Especialmente no ensino médio fase em que os alunos, apesar de ainda 

jovens, apresentam um grau de amadurecimento pessoal e de conhecimentos 

reconhecida ou desejavelmente maiores do que nas fases subsequentes as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio destacam para as ciências 

humanas:  

As competências relacionadas à apropriação dos conhecimentos 
dessas ciências com suas particularidades metodológicas, nas quais 
o exercício da indução é indispensável. Pela constituição dos 
significados de seus objetos e métodos, o ensino das Ciências 
Humanas e Sociais deverá desenvolver a compreensão do 
significado da identidade, da sociedade e da cultura, que configuram 
os campos de conhecimentos de História, Geografia, Sociologia, 
Antropologia, Psicologia, Direito, entre outros. (BRASIL, 1998, p.59) 
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Mais recentemente as diretrizes (DCNEM) trazem como objetivos a serem 

alcançados pelo conglomerado curricular constituinte do ensino médio a nível 

nacional “garantir tanto conhecimentos e saberes comuns necessários a todos os 

estudantes, quanto uma formação que considere a diversidade e as características 

locais e especificidades regionais” (BRASIL, 2013, p. 195). A nosso ver buscando 

ainda, pela regulamentação, ultrapassar velhos paradigmas ainda enraizados na 

educação brasileira. 

Se as mudanças na forma de ensinar de trabalhar os conteúdos são 

realidade fatos ou tentavas de regulamentação, destoantes do que se prática na 

realidade e que não ultrapassam as portas das escolas e questão em aberto que 

sem duvidas poderá ser respondida de diversas formas, com mais ou menos debate, 

mais ou menos certeza, ou seja, sem generalizações e verdades absolutas. 

Entretanto o que parece ter se tornado uma certeza é que a forma de avaliação do 

ensino médio mudou, está posta e geral para todo o território brasileiro. 

Tratando desse tema tentaremos fazer um breve relato do que pode ser 

considerado como a forma de avaliação do ensino médio pelas instituições de 

ensino superior, que são os processos vestibulares. Pois ainda que admitamos sua 

existência apenas como forma de seleção, e não de avaliação, devemos reconhecer 

que se trata de um momento de interação de contato entre o saber acadêmico, a 

influência da universidade e a comunidade que a circunda ou simplesmente aos que 

desejem dela fazer parte, ingressando em seus cursos.  
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2.3 Principais processos seletivos vestibulares da Paraíba 

 

 

No Estado da Paraíba até o ano de 2010 existiam importantes processos 

vestibulares de alcance regional, de entidades federais e estaduais que ofertam o 

ensino público, que pela sua abrangência e características sociais, são o alvo do 

interesse de nosso trabalho. Dos quais podemos destacar o Processo Seletivo 

Seriado (PSS) realizado pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), o vestibular 

da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e o vestibular da Universidade Federal 

de Campina Grande (UFCG).  

Com a adoção da prova do ENEM como forma de seleção o vestibular de 

forma tradicional da UFCG, deixou de existir em 2010, passando a ser utilizado 

como critério de seleção para entrada de seus estudantes o desempenho no ENEM. 

Mantendo a obrigatoriedade da inscrição junto a sua comissão de seleção até o 

segundo semestre de 2014 quando aderiu completamente ao Sistema de Seleção 

Unificada (SISU) sobre o qual trataremos melhor no próximo capitulo. Sendo a 

pioneira entre as grandes universidades públicas em adotar o exame como única 

forma de seleção de seus ingressantes no estado. 

Em seguida decisão semelhante foi anunciada pela UFPB que também 

após um processo gradual, em 2014 passou a utilizar o desempenho no ENEM 

como forma única de selecionar candidatos a entrada em seus cursos, sendo que no 

último ano de existência de seu processo seletivo contou com a participação de mais 

de 41 mil candidatos que disputaram vagas oferecidas em seus diversos cursos. 

Com características diferenciadas esse era um dos principais processos 

de seleção do estado, adotado com tais modos desde 1999, o processo para 
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ingresso em cursos de graduação, em conformidade com o que consta no artigo 

primeiro de uma das resoluções regulamentadoras de seu do Conselho Superior de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (2009), “O processo Seletivo Seriado (PSS) para 

ingresso nos cursos de graduação da Universidade Federal da Paraíba será 

realizado anualmente através de provas correspondentes a cada uma das séries do 

Ensino Médio”, de modo que ao término do primeiro ano do ensino médio o aluno já 

poderia se inscrever e realizar verdadeiramente a seleção, com provas que tratavam 

sobre aquela fase de estudos, onde obtendo sucesso no ano seguinte estaria apto a 

realizar a segunda prova de conteúdos referentes ao segundo ano, ou o conjunto da 

primeira e segunda prova em caso de fracasso no desempenho da prova referente 

ao primeiro ano. E finalmente aos concluintes do ensino médio com bom 

desempenho nos anos anteriores, caberia realizar apenas as provas referentes ao 

terceiro ano e a de redação, ou o conjunto das três etapas para os que assim 

necessitassem. 

Se tal processo era mais ou menos justo como forma de seleção do que a 

seleção nos moldes atuais não nos cabe com o presente trabalho discutir o 

imprescindível é que se registre que se tratava de um importante processo e que de 

fato deixou de existir. Portando trará consequências, tais consequências poderão ser 

culturais, sociais ou inicialmente educacionais e mais tarde culturais e sociais. Tais 

consequências serão positivas ou negativas não se tem ainda resposta, pois as 

mesmas ainda não podem ser conhecidas ou mensuradas em sua totalidade, 

tampouco compreendem aos objetivos desse trabalho. Entretanto nos parece ser 

este o momento ideal para manutenção da vigilância, da atenção no 

acompanhamento cientifico do que representa ou representava cada processo de 

seleção para composição do sistema escolar, para composição do conhecimento 
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necessário à construção de cada individuo,seja como ser integrante da comunidade 

escolar seja como cidadão no convívio social de sua comunidade. 

Também em dois mil e quatorze foi anunciado pela Universidade Estadual 

da Paraíba, após um período de em que direcionava apenas parte de suas vagas ao 

sistema federal, o fim de seu processo vestibular e adesão total ao citado SISU, a 

partir da primeira entrada de 2015, tantas adesões e renúncias nos levam a 

questionar será que não estamos depositando expectativas demais em uma 

proposta, mesmo que pareça melhor mais única, será que todas as instituições de 

ensino superior e fundamental devem dialogar em um de seus principais momentos 

de interação, apenas por um canal. Canal este que é ao mesmo tempo avaliador e 

selecionador nacional. Será que esta proposta é o suficiente para atender as 

expectativas sociais depositadas no sistema educacional de nosso estado, e nossas 

particularidades como é que ficam? 

Pois certamente nas condições atuais não nos parece exagero a 

afirmação de que o ENEM induziu a ruína de todos os maiores processos vestibular 

de instituições públicas do estado da Paraíba, o que nos leva a questionar se tal fato 

não terá consequências, será que o vestibular era de fato só um meio de seleção, 

será que é só aderir ao Enem e SISU e tudo bem? Pode até ser que seja, a melhor 

alternativa de momento, mais cabem questionamentos diversos sobre mais diversas 

consequências positivas ou quem sabe negativas que tais mudanças podem gerar. 

Especialmente sobre o estado ou região geográfica, de atuação da instituição, 

conteúdos curriculares, que eram influenciados diretamente pela interação local 

universidade e comunidade escolar. Quebradas ou alteradas pela cominação do 

modelo que nos parece ser capaz de distanciar e não de aproximar a universidade 

da realidade do sistema educacional e da própria sociedade na qual esta inserida, 
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afastando a possibilidade de se lidar com o regional, como a Geografia do Estado, 

que tão facilmente se praticava pela autonomia do processo selecionador das 

universidades.  

 

 

2.4 Breve caracterização do Enem e SISU 

 

 

Ao tratarmos sobre esse importante exame se faz necessário 

ressaltarmos que não nos cabe aqui criticarmos ou questionarmos o inegável 

sucesso do Enem e SISU que representam a nosso ver uma boa contribuição para 

evolução do sistema educacional brasileiro ou até poderíamos dizer assim a melhor 

e mais bem sucedida iniciativa dos últimos anos no que se refere a mudanças 

efetivas na realidade escolar brasileira em termos de seleção e acesso a 

universidade. Entretanto devemos alertar para o cuidado imprescindível de se ter no 

momento em que parece se construir uma unanimidade, e isso sim poderá trazer 

consequências negativas para o sistema educacional e para o próprio exame, mais 

principalmente para o estudante sujeito passivo nesse processo. Com esse objetivo 

traçaremos o breve histórico buscando compreender a pujança e a constituição atual 

desse adolescente as vésperas da maioridade. Criado pelo Ministério da Educação 

em 1998 o atualmente consolidado Enem surgiu como um sistema voltado mais para 

avaliação e já vinculado as reformas educacionais conforme Documento Básico 

divulgado pelo INEP, logo após sua criação: 

Para estruturar o exame, concebeu-se uma matriz com a indicação 
de competências e habilidades associadas aos conteúdos do ensino 
fundamental e médio que são próprias ao sujeito na fase de 
desenvolvimento cognitivo, correspondente ao término da 
escolaridade básica. Tem como referência a LDB, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), a Reforma do Ensino Médio, bem 
como os textos que sustentam sua organização curricular em Áreas 
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de Conhecimento, e, ainda, as Matrizes Curriculares de Referência 
para o SAEB. (DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM, 2002, p.5) 

De modo que ao logo de seus dezessete anos de existência foi adquirindo 

a robustez e importância que lhe são característicos hoje podendo ser considerado 

mais um eficaz sistema selecionador do que verdadeiramente avaliador 

Em 1998, o Brasil incluiu mais um sistema de avaliação, de caráter 
terminativo, voltado aos alunos que concluintes ou que já concluíram 
o Ensino Médio. É o ENEM, Exame Nacional do Ensino Médio, que 
acontece anualmente. Aos poucos o ENEM foi sendo usado como 
agregador de pontos do vestibular, para o ingresso em algumas 
universidades. A partir de 2005, foi atrelado à concessão de bolsas 
de estudos do Programa Universidade Para Todos (PROUNI) (Brasil, 
2005) e em 2009 o MEC propôs a unificação dos vestibulares, cuja 
intenção era a de substituí-los por uma única prova, que no caso 
seria o ENEM, modificado e ampliado, que foi aceita por várias 
universidades, total ou parcialmente, como requisito para o ingresso 
nos cursos de graduação. (ARAÚJO; FERNANDES, 2009, p. 129) 

 
Atualmente o Enem é constituído por quatro provas objetivas, e uma de 

redação, agrupadas de acordo comas chamadas matrizes de referência em quatro 

áreas: Linguagens, códigos e suas tecnologias, que abrange o conteúdo de Língua 

Portuguesa (Gramática e Interpretação de Texto), Língua Estrangeira Moderna, 

Literatura, Artes, Educação Física e Tecnologias da Informação; Matemática e suas 

tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias, que abrange os conteúdos de 

Química, Física e Biologia; Ciências Humanas e suas tecnologias, que abrange os 

conteúdos de Geografia, História, Filosofia, Sociologia e conhecimentos gerais. 

Cada uma das provas contem 45 questões objetivas de múltipla escolha, sendo 

aplicadas atualmente em duas tardes consecutivas do sábado e Domingo. 

Apresentado atualmente os seguintes objetivos, conforme art. 2º da Portaria nº 

109/2009 do Ministério da Educação: 

I – oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à 
sua auto-avaliação com vistas às suas escolhas futuras, tanto em 
relação ao mundo do trabalho quanto em relação à continuidade de 
estudos; 
II – estruturar uma avaliação ao final da Educação Básica que sirva 
como modalidade alternativa ou complementar aos processos de 
seleção nos diferentes setores do mundo do trabalho; 
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III – estruturar uma avaliação ao final da Educação Básica que sirva 
como modalidade alternativa ou complementar a processos seletivos 
de acesso aos cursos de Educação Profissional e Tecnológica 
posteriores ao Ensino Médio e à Educação Superior; 
IV – possibilitar a participação e criar condições de acesso a 
programas governamentais; 
V – promover a certificação de jovens e adultos no nível de 
conclusão do Ensino Médio nos termos do artigo 38, §§ 1º e 2º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB); 
VI – promover avaliação do desempenho acadêmico das escolas de 
Ensino Médio, de formaque cada unidade escolar receba o resultado 
global; 
VII – promover avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes 
ingressantes nas Instituições de Educação Superior. 

É com estes objetivos que conforme se pode notar, ano após ano, o 

Enem bate recordes em números de inscrições, registrando aumento todos em seus 

dezessete anos de aplicação, e praticamente dobrado esse total nos últimos quatro 

anos, a partir da implementação do Sisu, para o ano de 2014 quando se registra 

mais um recorde no total de inscrições. O que certamente é sintoma claro de 

sucesso do evento.  

ANO Nº DE INSCRITOS 

2014 8.721.946 

2013 7.173.574 

2012 5.791.290 

2011 5.367.092 

2010 4.611.411 

2009 4.147.527 

2008 4.004.715 

2007 3.568.592 

2006 3.731.975 

2005 2.998.083 

2004 1.547.094 

2003 1.876.387 

2002 1.818.665 

2001 1.627.949 

2000 390.574 

1999 346.819 

1998 157.076 

TABELA 1: Número de Inscrições no ENEM por Ano. 
Fonte: INEP 
 

O Sisu é um sistema informatizado implantado e gerenciado pelo MEC 

desde 2010, é um processo seletivo para entrada de novos alunos em Instituições 
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públicas de Ensino Superior (IES) que utiliza, exclusivamente, a nota do Enem como 

critério de seleção. Por meio do qual, são selecionados candidatos a vagas 

emcursos de graduação disponibilizadas pelas instituições públicas de Educação 

Superior participantes. As IES assinam um Termo de Participação que é o 

instrumento por meio do qual a instituição pública de educaçãosuperior formaliza 

sua opção pelo Sisu para a seleção e a ocupação das vagas nele inseridas. As IES 

que participam do Sisu utilizam a nota do Enem como única fase de seu processo 

seletivo. Os candidatos podem escolher até duasopções de curso de IES 

participantes do Sisu. Ao final do prazo de inscrição, o sistema seleciona 

automaticamenteos candidatos melhor classificados em cada curso, de acordo com 

suas notas no Enem. São selecionados somenteos candidatos classificados dentro 

do número de vagas ofertadas pelo Sisu em cada curso.  

Representando uma importante ferramenta para impulsionar o sucesso 

selecionador do atual Enem: 

O Sisu, criado e gerenciado pelo MEC é uma estratégia importante 
de fortalecimento e institucionalização do Enem. O Sisu consolida os 
resultados do Enem como prova única de seleção para instituições 
de Ensino Superior. Cada vez mais Instituições de Ensino Superior 
(IES) públicas, Universidades Federais, Universidades Estaduais e 
Institutos federais de educação, ciência e tecnologia, bem como IES 
particulares adotam o Enem como processo de seleção para 
ingresso em seus cursos de graduação. Os candidatos aos cursos 
das IES públicas participantes do SISU submetem-se a um processo 
centralizado de oferta de vagas, o que passa a configurar um sistema 
nacional de Ensino Superior público. (WERLE, 2011, p. 777) 

Representado essa dupla de sucesso uma robusta ferramenta orientadora 

para os rumos educacionais do país, uma vez que, encontram-se na porta de saída 

do ensino médio e na porta de entrada das universidades, controlado o fluxo de 

passagem, avaliando os que saem e selecionando os que devem entrar pelas portas 

do sistema educacional. 

 



 

 

3 GEOGRAFIA DA PARAÍBA NOS VESTIBULARES DO 

ESTADO 

 

 

Segundo as Orientações Curriculares Para o Ensino Médio: 

A geografia compõe o currículo do ensino fundamental e médio e 
deve preparar o aluno para: localizar, compreender e atuar no mundo 
complexo, problematizar a realidade, formular proposições, 
reconhecer as dinâmicas existentes no espaço geográfico, pensar e 
atuar criticamente em sua realidade tendo em vista a sua 
transformação. (BRASIL, 2008, p. 43)  

 
Apesar do texto oficial com as recomendações para o ensino médio não 

fazerem menção a preparação para os vestibulares em escala regional, é notório 

nas escolas a influência dos conteúdos programáticos dos concursos vestibulares na 

composição dos planos de curso dessa fase da educação. O que, é bom que se 

diga, pode ser positivo para ambos os envolvidos, pois sem deixar de cumprir com o 

que é recomendado pela esfera federal ao adotar os conteúdos trazidos pelas 

universidades regionais em seus currículos, a escola abre um canal para receber as 

influências trazidas por elas. Ou seja, com a junção exitosa das duas influências 

pode se conseguir um concluinte do ensino médio preparado para seguir em frente 

com seus estudos e pensar e atuar criticamente em sua sociedade. O que 

obviamente seria (ou é) formidável. 

E representa o anseio presente na própria legislação para o ensino médio 

quando explicitadas suas finalidades no art. 35, da LDB: 

Art. 35 O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidade: 
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos; 
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
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flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina. 

 

Mesmo que tais finalidades façam referência aos objetivos a serem 

alcançados pela totalidade de alunos no nível nacional ou a base nacional comum 

de toda educação em nível médio, nos parece um contrassenso, a existência de um 

ser preparado para o trabalho e para cidadania, sem que conheça a realidade que o 

circunda.  

É pois nesse contexto que poderia se enquadrar a contribuição dos 

processos vestibulares em escala local como os que aconteciam na Paraíba, 

trazendo temas da geografia regional que dificilmente poderão se fazer presentes 

em uma avaliação nacional, até porque se lá estivessem seria também considerados 

casos de anomalias tão grosseiras, quanto a sua atual possibilidade de extinção. 

Objetivado avaliar a multiplicidade e relevância desses temas é que 

passaremos a analisar a prova de geografia do vestibular 2014 da Universidade 

Estadual da Paraíba, que dentre os principais processos citados anteriormente é a 

nosso ver o intimamente mais ligado ao nível regional, visto que se trata de uma 

instituição administrativamente e socialmente atrelada ao governo e a sociedade 

paraibana. Os demais processos citados ainda que enraizados no estado estão na 

esfera administrativa vinculados ao governo federal. 

Inicialmente podemos notar que das 30 questões ao menos cinco delas 

fazem referência direta a conteúdos da geografia regional, que dificilmente se 

enquadrariam em uma avalição a ser aplicada em todo território nacional, conforme 

poderemos analisar a seguir. 
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Fig. 1: questões 55 56 
Fonte: Convest, 2013 
 

Tratando de migração e divisão territorial e politica administrativa as 

questões 55, 56 e 57nas quais as respostas corretas, segundo gabarito oficial eram 

as alternativas “e”, “b” e “c” respectivamente, como pode se notar fazem referencia a 

temas importantes em escala regional que apresentam relevância para os 
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moradores daquela área, mas que certamente não apresentariam relevância 

suficiente para serem abordadas em vestibulares de outros estados do país.  

 
Fig. 2: questão 57 
Fonte: Convest, 2013 

 
Ainda no vestibular 2014 da Universidade Estadual da Paraíba veremos a 

questão 58, resposta correta alternativa “a”, tratar sobre tribos e etnias indígenas 

que habitavam a Paraíba suas linguagens e influências, presentes até hoje no cerne 

da comunidade local, e que como ocorrido com as questões anteriores 

possivelmente não se farão presentes em processos de cunho nacional.

 

Fig. 3: questão 58 
Fonte: convest, 2013 
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Fig. 4: questões 59 e60 
Fonte: Convest, 2013 

 

Analisando as questões 59 e 60 nas quis são abordados temas referentes 

à climatologia e formação do espaço geográfico paraibano, tendo como respostas 
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corretas as alternativas “d” e “b”, notamos igualmente a relevância da abordagem 

desse tipo de conhecimento, trazendo temas tão próximos da realidade dos alunos, 

público alvo das ações educacionais, para o foco de discursões, e assim até 

podemos dizer para o currículo escolar do ensino médio. 

O que também nos leva a concluir e questionar, qual será o futuro 

reservado a discursões de tais temas visto que a extinção de tal processo de 

seleção é fato, e seu substituto certamente é um processo de cunho nacional. Vimos 

através da analise, que os temas existem, e a nosso ver não se concebem como 

inúteis ou irrelevantes e o que o futuro próximo nos reserva, visto que não apenas 

este mais também os demais entre os principais processos vestibulares do estado 

serão ou já foram extintos, como relatado anteriormente. 

Se o objetivo preconizado é a construção da propalada base nacional 

comum para o ensino médio, ou se a questão e a busca de uma forma mais 

moderna e democrática de acesso ao ensino superior, e mesmo reconhecendo as 

dificuldades presentes nos processos de seleção anteriores ao Enem, e 

reconhecendo fortes verdades no que afirma Oliveira 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, então, definem categorias de 
forma ampla, baseados em um autor, dentro de uma escola de 
pensamento da geografia, o que torna complexa ou difícil a 
realização de exames nacionais de avaliação do ensino médio, como 
o ENEM, ou mesmo pensar em algum tipo de avaliação mais 
democrática, de acesso às universidades públicas, alternativas aos 
vestibulares. Estas categorias não significam em si uma forma única 
de se trabalhar no cotidiano da escola em todos os territórios de uma 
cidade, quanto mais de um país como o Brasil, repleto de contrates e 
contradições.  

Nós, professores, em especial de Geografia, sabemos das 
dificuldades para a prática pedagógica, após a implantação dos 
vestibulares seriados, pois esta forma de avaliação é vista pelo 
Ministério da Educação e por diversas instituições de ensino superior 
como o meio de modernizar e democratizar o acesso à Universidade 
Pública. O vestibular seriado, não cumpriu, entretanto, este papel, e 
trouxe outra dificuldade permitindo que cada instituição elegesse um 
conteúdo a ser trabalhado nas diferentes séries provocando assim 
uma fragmentação do currículo, desde modo, um programa de 
vestibular requer Globalização no 1º ano do ensino médio, e o outro 
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relaciona no mesmo ano Cartografia e Globalização na 3º série, o 
que tem se apresentado como mais um problema no cotidiano 
escolar. 

 

Ainda assim nos preocupamos com extinção desses meios de discursão, 

contato direto da universidade com o ensino básico, e com o futuro dos conteúdos 

trazidos para o ensino básico através dessa interação, ou ainda com o campo fértil 

sobre o qual eram depositadas as sementes da geografia regional. As quais 

consideramos de grande importância para que se alcance os melhores objetivos do 

ensino. E as próprias finalidades expressas no artigo trinta e cinco de LDB, pois não 

se concebe crer que todos aqueles objetivos serão alcançados por um cidadão que 

desconhece as peculiaridades e a conjuntura social que o circunda. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

4 TEMAS DE GEOGRAFIA COMUMENTE ABORDADOS NO 

ENEM 

 

A presença de temas relacionados a geografia permeia parte considerável 

das provas de Ciências humanas do Enem, de modo que ao analisar as provas 

aplicadas no período ente 2005 e 2008, “identificamos que os conteúdos e as 

temáticas pertinentes à Geografia, direta ou indiretamente, estão presentes em 

cerca de 22 questões (em média) por cada edição” (DOS SANTOS SAYÃO; 

NUNES, 2011) conforme explicitado na tabela a seguir. 

 

Tabela 2: Questões envolvendo temas geográficos (ENEM 2005 a 2008). 
Fonte: DOS SANTOS SAYÃO; NUNES, 2011. 
 

Prosseguindo a analise em termos práticos, de professores que lidam 

com a preparação dos que vão se submeter à prova do ENEM, que para fins de 

esclarecimento é bem mais interessante para os objetivos do presente trabalho, 

propiciando um melhor conhecimento das influências de tais conteúdos sobre os 

sistemas de ensino do que, se analisássemos do ponto de vista governamental. 
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Analisaremos a seguir o gráfico 1 que demostra o resultado do 

levantamento publicado pela revista Veja (veja.abril.com.br) em que segundo a 

revista foram analisadas, por professores de cursinhos preparatórios , 720 questões 

do exame desde 2009, quando o exame adquiriu as atuais características até 2012.

 

Gráfico 1: Conteúdos de geografia que mais apareceram nas provas do Enem desde 2009. 
Fonte: MAGGI, 2013. 
 

Podemos notar ao analisarmos o gráfico certa predominância de temas 

ligados a áreas como: Meio Ambiente Geografia Econômica, População e Ocupação 

do Território. Enquanto que áreas como: Geologia, Produção Industrial, 
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Urbanização, Energia, Estrutura Fundiária, Geopolítica e Cartografia, também se 

fizeram presentes só que com menor grau de incidência, apresentado menor volume 

de questões ligadas esses temas. 

Enquanto que Meio Ambiente, Geografia Econômica, População e 

ocupação do Território representaram os temas frequentemente mais cobrados na 

parte geográfica do Enem, o que certamente representa uma linha de ação para os 

que buscam atingir metas de aprovação no exame, influenciando assim o currículo 

cumprindo também de certa forma a função de “induzir o processo de reforma, em 

particular no que se refere às novas diretrizes curriculares” (CASTRO; TIEZZI, 2005) 

para o ensino médio.  

Tratando assim de componentes curriculares relevantes de grande poder 

transformador, mais mesmo diante disso nos questionamos e outros temas, aqueles 

passiveis de ser tratados apenas em escala regional, são irrelevantes, deverão ser 

ignorados, e esta ignorância não trará nenhuma consequência futura. São estas 

questões centrais, que possivelmente apenas o tempo e o debate científico e social 

poderão responder. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6 CONCLUSÃO  

 

 

As mudanças trazidas para o ensino médio representam certamente uma 

importante ferramenta para transformação da educação como um todo, e já são uma 

realidade, pois mesmo que as mudanças estruturais na composição, no próprio 

modo de agir dos Professores e demais agentes envolvidos ainda sejam passiveis 

de duvidas quanto à veracidade da mudança ou não. No tocante a avaliação a 

questão parece já resolvida. De modo que o exame nascido talvez como avalição do 

sistema de ensino, tem a cada momento tomado uma esfera maior, no tocante, não 

a avaliação e sim a seleção. 

Que o Enem é uma iniciativa exitosa atualmente parece não existir 

dúvidas, recordes de inscritos a cada ano, constantemente novas instituições 

aderindo a adoção de suas notas como forma de seleção. De fato é um sucesso, e 

juntamente com o SISU, representam uma boa novidade no cenário educacional 

brasileiro. E em muito tem a contribuir para o progresso educacional, seja através da 

influência exercida sobre o ensino, ou pela contribuição no sentido da 

democratização e justiça social no acesso ao ensino superior em nosso país. 

Entretanto como deve acontecer com todo processo de avaliação 

educacional ele também precisa ser constantemente avaliado, debatido e 

repensado. Afinal foi o que aconteceu ao PSS, aos tradicionais vestibulares, só que 

estes não foram apenas repensados foram extintos, é pois este panorama que nos 

preocupa, será que não estamos construindo uma unanimidade prematura. Visto 

que pelo menos em nível de estado a unanimidade parece já está instaurada pela 

adoção do Enem. A nosso ver tal tema ainda é carente de um maior estudo 
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acadêmico e debate social. Analisando possibilidades, bem reais que podem 

apresentar sérias consequências, como a diminuição do interesse pelos temas e 

estudos da geografia regional, que podem ser acarretados, pela adoção do sistema 

nacional de avaliação. 

Em se confirmando essa unanimidade nos questionamos ainda, o que 

será feito dos temas tratados pelos antigos vestibulares, será que deixarão de ser 

importantes. Será que a geografia da Paraíba, que dificilmente aparecerá em uma 

das questões do Enem, ainda estará presente mesmo que de forma não oficial no 

currículo do ensino médio estadual. E mais ainda será que este conhecimento 

regional não é importante para formação de cada individuo.  

E a contextualização tão presente no discurso do legislador educacional, 

o que será feto dela no momento das aulas de geografia, trataremos da “aldeia 

global” sem olharmos pela janela para ver o que se passa em nosso quintal. Não 

nos parece simples a repostas para tais questionamentos. Assim como não 

compreendemos ainda se o processo vestibular é oneroso ou antiquado se estamos 

atribuído valor demasiado a ele ou se foram instituições de ensino superior que lhe 

atribuiriam valor de menos, e o consideravam apenas como forma de seleção. 

Desconsiderando sua capacidade de intervenção no real funcionamento do sistema 

de educação básica, e nos conteúdos trabalhados por ele. 

O que se pode concluir pela analise pragmática realizada no presente 

trabalho e pelo conhecimento de parte do sistema escolar de base paraibano é que 

certamente, os estudos geográficos de cunho regional encontrarão dificuldades para 

penetrar no ensino médio do estado, a partir a adoção do Enem como forma de 

seleção pelas universidades, em proporção semelhante à facilidade de sua presença 

anterior a tal ação. Pois ainda que reconheçamos a importância da geografia 
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regional, na hora de se eleger as prioridades a serem tratadas no decorrer do curso, 

como professores de geografia do ensino médio, trataremos primeiramente do que 

consideramos importante ou será que trataremos do que acreditamos que seja 

cobrado futuramente de nossos alunos. Parece-nos obvia a escolha da segunda 

opção. Cenários que talvez possam ser confirmados pela realização de novos e 

mais abrangentes estudos. 
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